
 

  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SUL/SC 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 91/2024 

ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 91/2024 

OMUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

Av. Nereu Ramos, nº 50, Centro, São João do Sul/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.547.274/0001-60, torna 
público, que realizará à presente dispensa de licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, fundamentada 
no e art. 56 e art. 57, inciso II, ambos do Decreto Municipal nº 030, de 02 de maio de 2024 c/c art. 75, inciso II e art. 

176, inciso II, ambro da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assim como as demais legislações pertinentes 

e as cláusulas, especif icações e recomendações estabelecidas neste AVISO DE DISPENSA e seus anexos.  

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente procedimento, respeitado o disposto no art. 11 da lei Federal nº 14.133, tem por objeto a 
aquisição de placas em aço inox para inauguração e identif icação de obras e monumentos municipais. 
Garagem municipal; Rodovia SJS 374, Cipriano Alves; Rodovia SJS 158, Vila Santa Catarina;  

Rodovia SJS 158, Forquilhinha; Rodovia SJS 419, Querência.  

1.2. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo:  

ITEM QTD UND DETALHAMENTO DO OBJETO V. UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1 5 UND 
PLACA EM AÇO INOX 50 CM X 40 CM, GRAVADOS EM BAIXO 
RELEVO 

R$ 990,00 R$ 4.950,00  

1.3. O critério de julgamento adotado foi o menor preço obtido na fase de pesquisa de preços.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A presente Dispensa de Licitação encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI da CRFB, de 
1988, art. 56 e art. 57, inciso II, e alíneas ambos do Decreto Municipal nº 030, de 02 de maio de 2024 
c/c art. 75, inciso II e art. 176, inciso II, ambro da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

conforme segue: 

Constituição da República Federativa do Brasil: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...]. 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Decreto Municipal nº 030, de 2024: 

Art. 56. Com base neste Capítulo, fica regulamentado os critérios e procedimentos internos para 
contratações diretas, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, no 
âmbito do Poder Executivo do Município de São João do Sul/SC. 

[...] 
Art. 57. O processo de contratação direta por dispensa de licitação fundado no art. 75, incisos I e II 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
[...] 
II - nas contratações destinadas a compras e serviços, cujo valor estimado seja superior ao limite 
previsto no inciso I do caput deste artigo e inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do limite previsto 
no inciso II do art. 75 e atualizado conforme previsto no art. 182, ambos da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, deve ser acompanhada dos seguintes documentos: 

a) requisição de compras do sistema de gestão pública da municipalidade; 
b) pesquisa de preços realizada diretamente com no mínimo 03 (três) pretensos fornecedores; 
c) documentação referente às habilitações jurídica, fiscal, social e trabalhista; 
d) termo de dispensa simplificado, contendo: 
I - razão da escolha do contratado; e  
II - justificativa do valor da contratação. 



 

Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outros serviços e compras; 
[...] 
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado 
da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no  e no caput do art. 8º desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o  § 2º do art. 

17 desta Lei; 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o  caput deste artigo 
deverão: 
I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio 

eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de 
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será 

superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Da não obrigatoriedade de convocação para o envio de propostas adicionais: 

3.1.1. A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comumente chamada de Nova Lei de 
Licitações e Contratos - NLLC, prevê, em seu art. 75, dezenas de hipóteses de contratação 

direta por dispensa de licitação, incluindo as dispensas de licitação em razão do valor, 
previstas nos incisos I e II, que são as mais conhecidas, juntamente com a dispensa 

emergencial.  

3.1.2. Especif icamente para as duas primeiras hipóteses, de dispensa de licitação em razão do valor 
do dispêndio no exercício, a NLLC prevê que deve ser feita preferencialmente a divulgação 
de aviso em sítio eletrônico of icial, com o propósito específ ico de obter propostas adicionais. 

Conf ira o excerto abaixo, com a redação completa do dispositivo.  

Art. 75, § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas 
de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

3.1.3. Primeiramente, cumpre registrar que o procedimento de que trata o art. 75, § 3º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021 não é obrigatório, em que pese ser de uso preferencial e exigir motivação 

para o seu afastamento. Portanto, o órgão poderia dispensar justif icadamente a divulgação 
de tal aviso. Uma das justif icativas para a dispensa de tal aviso, seria a constatação de que 
exige-se um prazo mínimo de 4 (quatro) dias, sendo 1 (um) dia para cadastrar a divulgação 

do aviso e mais 3 (três) dias para a f inalização da disputa, no caso da Dispensa Eletrônica à 
qual se refere a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 2021. E como a Controladoria-
Geral da União-CGU indica que o custo processual é diretamente proporcional ao tempo 

gasto no processo administrativo de contratação, se a potencial economia obtida na disputa 
não compensar tais custos, a Dispensa Eletrônica se tornaria “def icitária”. Se para a CGU e 
para a Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação - SEGES/MGI o órgão deve 

justif icar o uso da licitação quando cabe dispensa de licitação por valor, entendemos ser 
defensável que se justif ique não usar a disputa quando esta não se mostrar vantajosa para a 
Administração, visto que a presente contratação nem ultrapassa o limite anual de que trata o 

art. 95, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, neste sentido o potencial de desconto que 

eventualmente venha a ser obtido na disputa não compensa o aumento do custo processual.  

3.1.4. Em segundo lugar, registre-se que a lei determina que deve ser selecionada sempre a 

proposta mais vantajosa. E, para tanto, para que possa ser adotado o procedimento de 
negociação, que a NLLC faculta para uso na licitação e seria no mínimo desarrazoado pro ibir 
a negociação no procedimento de contratação direta, já que para ele a legislação prevê 

controles menos burocráticos, e não há sequer previsão legal de disputa neste caso. É 
importante observar que, pela ordem do texto constitucional, a ISONOMIA é uma 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A72


GARANTIA INTRÍNSECA À LICITAÇÃO, não exigível nos casos em que o legislador permite 

afastar a licitação e realizar a contratação direta, conforme extrai-se do mandamento  
constitucional: Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,  
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes... 

3.1.5. O Decreto Municipal nº 030, de 2024, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133,  
de 2021 no âmbito deste Poder Executivo, cita de forma clara no art. 57, inciso II, e alíneas,  

do Decreto Municipal nº 030, de 2024, quais são os documentos e procedimento necessário 

para formalizar dispensas em razão do valor como estas enquadradas nesta faixa de valor.  

3.1.6. Neste sentido, temos que, a Administração ao adotar legitimamente uma das hipóteses legais 

de contratação direta, pela interpretação do regramento legal supramencionado, não há que 
se impor a ela o dever de garantir a isonomia entre todos os potenciais interessados na 
eventual e futura contratação, já que se trata de contratação direta, portanto, sem obrigação 

de disputa. Até mesmo por isto o legislador previu o controle de f racionamento, que deve 
levar em conta o ramo de atividade dos potenciais fornecedores e, somente quando 
ultrapassado o limite legal de valor, somado ao longo de todo o exercício, é que o órgão f ica 

obrigado a cumprir o dever constitucional de licitar e, com isto, garantir a isonomia.  

3.1.7. Mas não se está aqui af irmando que estabelecer disputa para dispensa de licitação seja ilegal. 
Só estamos interpretando que a norma geral de licitação em si não prevê a disputa para estas 

hipóteses de contratação, afastando justif icadamente a exigência de isonomia.  

3.1.8. Neste mesmo sentido, ao observarmos as exigências legais para o processo de contratação 
direta, vamos notar que no art. 72 da NLLC exige-se a indicação da “razão da escolha do 

contratado”, que pode ser entendida equivocadamente com alguma espécie de disputa. Em 
que pese a disputa poder sim justif icar a escolha do fornecedor (mesmo ela não sendo 
obrigatória), há outras formas legítimas de se formular tal justif icativa, como por exemplo pelo  

desempenho anterior na execução contratual, nos termos do § 3º do art. 88 da NLLC, ou outro 
motivo válido, além disso, como que teríamos as razões da escolha do contratado se ao 
lançarmos a dispensa e abrirmos o prazo de 03 (dias) que trata o § 3º do art. 75, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, não se teria ainda o contratado. Portanto, o simples fato da NLLC 
determinar que a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor deve garantir 
a seleção da proposta mais vantajosa, não signif ica que necessariamente deva haver 

qualquer espécie de disputa. 

4. DO CONTRATADO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. A CONTRATADA será a empresa METAL GRAPH GRAVACOES EM METAIS LTDA – ME inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 05.633.047/0001-06, Rua Santarem, nº 177, Bairro Princesa Isabel, Criciúma/SC. 

4.2. O contrato terá vigência entre 18/12/2024 a 31/12/2024, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. Os pagamentos são as previstas no Contrato. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária prevista no orçamento de 2024: 

09.01 – 1500.7000.0080 – 2.042 – 3.3.90.30.44 (176). 

7. DO FORO: 

7.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 
composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Santa Rosa do Sul/SC. 

8. DA DELIBERAÇÃO: 

8.1. Pelo exposto, concluímos que f icou demonstrado a admissibilidade jurídica da contratação direta, por 

dispensa de licitação sem disputa de preços, especif icamente para as duas primeiras hipóteses de 
dispensa de licitação - em razão do valor do dispêndio no exercício -, a NLLC prevê que deve ser feita 
preferencialmente a divulgação de aviso, em sítio eletrônico of ic ial, com o propósito específ ico de 



obter propostas adicionais. Tal procedimento deve garantir a seleção da proposta mais vantajosa. E, 

para tanto, pode ser adotado o procedimento de seleção do preço mais vantajoso obtido na pesquisa 
de preços, sendo assim, com base no art. 37, inciso XXI da CRFB/88, art. 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 030, de 2024.  

8.2. E, tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente, sendo assinado pelo 
responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos 

legais. 

9. DOS ANEXOS: 

9.1. Faz parte integrante desta DISPENSA DE LICITAÇÃO os anexos a seguir:  

9.1.1. Anexo I – Requisição de Compra;  

9.1.1. Anexo II – Minuta Contratual. 

 
 

São João do Sul/SC, 18 de dezembro de 2024. 
 

____________________________________________________ 

Taise dos Santos Alves 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



ANEXO I 

REQUISIÇÃO DE COMPRAS 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 91/2024 

 
 



ANEXO II 

MINUTA CONTRATUAL 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 91/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO 
SUL/SC ......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................   

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Nereu Ramos, 
nº 50, Centro, São João do Sul/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.547.274/0001-60, neste ato, representado 
pelo(a) Prefeito Municipal, Sr. ............................., doravante  denominada CONTRATANTE e, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação mais vantajoso para a futura contratação 
..................................................................., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. Do objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

      

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.1.1. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, conforme o caso; e 

1.1.2. A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. Prazo de entrega é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ordem de compra.  

3.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento def initivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. Do preço: 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, f iscais e comerciais incidentes, taxa de administração, f rete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  



5.2. Da forma de pagamento: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3. Do prazo de pagamento: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até ** (********) dias, da execução e recebimento do 

objeto e da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota f iscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo f inal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INP-C (IBGE) de correção monetária. 

5.4. Das condições de pagamento: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento def initivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota f iscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verif icar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.4.3.1. O prazo de validade;  

5.4.3.2. A data da emissão;  

5.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.4.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

5.4.3.5. O valor a pagar; e  

5.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento f icará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade f iscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos of iciais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para:  

5.4.6.1. Verif icar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento 

convocatório;  

5.4.6.2. Identif icar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notif icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela f iscalização da regularidade f iscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet uado, 



para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.4.11.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento f icará condicionado  à apresentação 

de comprovação, por meio de documento of icial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.4.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.5. Da Cessão de Crédito: 

5.5.1. É admitida a cessão f iduciária de direitos creditícios com instituição f inanceira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

5.5.1.1. As cessões de crédito não f iduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

5.5.2. A ef icácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

5.5.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condiciona à 
regularidade f iscal e trabalhista do cessionário, bem como à certif icação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benef ícios ou incentivos f iscais ou credit ícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020. 

5.5.4. O crédito a ser pago ao cessionário será exatamente aquele que seria destinado ao cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao  direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V e X) 

6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico -f inanceiro, após 

o interregno de um ano, mediante solicitação da contratado.  

6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria prof issional: a 

partir da data de início dos efeitos f inanceiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria prof issional abrangida 

pelo contrato;  

6.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.  



6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da 

data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.  

6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos f inanceiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 

execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria prof issional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benef ícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho.   

6.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133,  

de 2021) 

6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativ a da categoria 

prof issional abrangida pelo contrato. 

6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 

respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INP-C (IBGE),  

com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 
reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

6.10.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice def initivo; f ica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.11.  Nas aferições f inais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o def initivo.  

6.12.  Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

6.13.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice of icial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 

termo aditivo. 

6.14.  Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 

contratante verif icará, a cada anualidade, se houve def lação do índice adotado que justif ique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a reduç ão dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 



6.15.  Os efeitos f inanceiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 

vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for 
o caso, à data do início dos efeitos f inanceiros do novo  acordo, convenção ou sentença normativa 

que fundamenta a repactuação. 

6.16.  Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

6.17.  Os efeitos f inanceiros da repactuação f icarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18.  O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

6.19.  Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado 

proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, 

sob pena de preclusão. 

6.20.  A extinção do contrato não conf igurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.  

6.21.  O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 (quinze) dias, contado da 

data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a 

serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).  

6.22.  A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto 

Básico; 

7.1.3. Notif icar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verif icadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e f iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

7.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021): 

7.1.7.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

7.1.7.2. Fixar salário inferior ao def inido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

7.1.7.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;  

7.1.7.4. Def inir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;  

7.1.7.5. Demandara funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 

7.1.7.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 



7.1.8. Cientif icar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;  

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico -f inanceiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

7.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.10.1.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, preposto s ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justif icada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo f iscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo f ixado pelo f iscal do contrato, os serviços nos quais se verif icarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados ; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a f iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que f icará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no instrumento convocatório, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por af inidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público 
que atue na f iscalização ou na gestão do contrato, nos termos do  artigo 48, parágrafo único, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de conf iança no órgão contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.1.8. Quando não for possível a verif icação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela f iscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos:  

8.1.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

8.1.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.1.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  



8.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

8.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específ ica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verif ique no local dos serviços.  

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especif icações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com def iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo f ixado pelo f iscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.1.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 

8.1.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento;  

8.1.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi -los ef icaz 
e ef icientemente, de acordo com os documentos e especif icações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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8.1.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

8.1.27. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identif icados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

8.1.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;  

8.1.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale-transporte; 

8.1.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade 
de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar justif icativa, a f im de que 

a Administração analise sua plausibilidade e possa verif icar a realização do pagamento. 

8.1.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas 
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não  

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;  

8.1.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente; 

8.1.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo f ixado pelo f iscal do contrato, nos casos em que f icar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.1.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

8.1.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando -os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 

contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a f im de evitar desvio de f unção; 

8.1.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  

8.1.37. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas 
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verif icar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  

8.1.38. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

8.1.39.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

8.1.40. Não se benef iciar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006;  

8.1.40.1.  Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para f ins de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão 
do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 

do mesmo diploma legal; 



8.1.40.2.  Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 

do of ício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

ocorrência da situação de vedação. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser f irmado, a partir da apresentação da pro posta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as f inalidades que justif icaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação f irmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para f ins de comprovação do cumprimento d e obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo f ixado pelo Contratante, prorrogável justif icadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

9.10.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da f inalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a f im de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12.  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.  Comete inf ração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif icado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justif icado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou execução do contrato;  

11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato f raudulento na execução do contrato;  

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer natureza;  

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a f rustrar os objetivos da contratação;  

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas inf rações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justif icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas subitens 11.1.2 

a 11.1.7 do tem 11.1 deste Contrato, sempre que não se justif icar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12 do subitem acima, bem como 
nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 1.1.6 e 11.1.7, que justif iquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1.  Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustif icado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

11.2.4.2.  Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).  

11.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute §§ do art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

11.6.1. A natureza e a gravidade da inf ração cometida; 

11.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



11.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7.  Os atos previstos como inf rações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipif icados como atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julg ados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente def inidos na referida Lei (art. 159)  

11.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para f ins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele f ixado, sem ônus para o contratante, 
quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade, ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.1.2. A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notif icação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.  

12.1.3. Caso a notif icação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

12.2.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele f ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla d efesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modif icação da f inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4.  O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral 

e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cab íveis.  

12.5.  O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 
ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identif icar má-fé ou a 

incapacidade de correção. 



12.6.  Quando da rescisão, o f iscal administrativo deverá verif icar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

12.7.  Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:  

12.7.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual 
será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos t ermos da 

legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); e  

12.7.2. os valores das Notas f iscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.8.  Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 
prazo de 10 (dez) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

12.9.  O contratante poderá ainda: 

12.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), conforme legislação que 

rege a matéria; e 

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.  

12.9.3. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação do 

nepotismo no âmbito da Administração Pública Municipal.  

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação terão as seguintes classif icações orçamentárias 

para o exercício de 2024: 

09.01 – 1500.7000.0080 – 2.042 – 3.3.90.30.44 (176). 

13.2.  A dotação relativa aos exercícios f inanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

15.2.  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se f izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e condições previstas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, que ante a impossibilidade momentânea de uso do PNCP será 



utilizado o Diário Of icial dos Municípios de Santa Catarina, que atualmente é a o órgão de imprensa 

of icial deste poder legislativo. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Santa Rosa do Sul/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais 

e rubricadas para todos os f ins de direito . 

São João do Sul/SC,.......de ***************** de 2024. 

 

 
 
 

Xxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal De São João Do Sul/SC  
Contratante 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Contratada 
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